
ESTADO DA PAR/\IBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUA BRANCA

LEI 265/2(X)5, DE 20 DE OUTUBRO DE 2005.

Dispõe sobre a cria(;ào e
irrpiementação do Sisterrei
K'ÍLmicipal de Ensino e do
Conselho hdimidpal de Educação,
e dá outras pro^adàidas.

O PREFEITO iMlMaPAL DE AGLA BRANCA ESTAD3 DA P.^AÍBA W
liso DE SUA3 AD^BlilÇíDES QIE LHES a40 CONFERIDAS PEUK LEI
ORGÂNICA NÍUMCIPAL.

FAÇO SABER QLE A CÁVIARA MJMCIPAL CE \ERKAr)RES APRCAOU E
EU SANOOLD A SEGLÜLLfE LEI:

Titulo!

Etis Dsposições Prdiniinare.s

Ait. r ~ Esta Lei institui o Sistema Ivlnnicipal de Disino. em ob-seivânda ao
disposto nc> Arf. 211 da Constituição da República Federativa do Brasil, de 03 de

oiuubro de ISfSS, nos artigos 11 e 18 da Ld de Dretrizes e Bases da Educação
Nadonal.

Att 2" - O Sisteíuã Ltmidpal de Eiisiiio é lUii conjurito coerente e operante,
constituído, por demcaitos iieccssários à sua unidade e identidade própria,
respeitadas a sua r«iLidad^ divQ-sidade e pluralidade, que pennite a elsboração
coletiva do Projeto Politico Pedt^ógico do Rtuiidpio com foco na a^^reiidizageni
do educando, a emaiidpação das escolas e a autonomia da educação munidpal,
conpraaidendo os estabeledmoitos, órgãas e instaunsitos previstos no 12
desta Lei.

Art. 3^ - Para os efdtos desta Ld:
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í - SivE é o Sistema Mmicipal de Ensino;

II - LDB''96 é a Lei de Diretriz e Bases da Educação Nacional - Lei 9.394/96;
III - QvíE é o Conselho NLuiidpal de Educação;
IV - PLÍE é o Plano Municipal de Educação;
V - SEC é a Secretetria da Educação e Cultura;
\d - CF/SS é a Constituiç^ da República Federativa do BrasiL 03 de outubro de
1.9SS.

Título II

Eti Educação

,0

Art. 4 - A educação escolar, \dnculEnido-se ao imindo de trabailio e à praíicfi
sodal, desenvolve-se, prcdominanteinente, atra\'és do ensino, etn instituições
jTTÓprias.

5*^ - A educação é um dirdto de todos e dever da famüia, e do Poder Píiblico,
inspirando-se nos princípios de liberdade e nos id^s de solidariedade humana,
tem por fim o pleno deseiivohdmento do educando, .sua preparação para o
e<s-cicio da cidadania e sua qualificação para o mundo do trabailio.

Titulo III

Educação IvLinicipãl

Art. 6^ - A eduoaçãi mmiidpal em obsen^ânda ao disposto na LDB/96, que
estabelece as direirÍ2es e bases da educaçãi nadonal, conpreende os prc-cessos do
fomiação desenvolvidos na família, na o^nvivênda hunwia, no traliaUio, nas
manif«5taçõe55 cultiimis, nas inslitniçòes municipais de ensino e jiesquisa nos
moiàmentos sodais e oiganizE^^ões da sociedade cKtJ Águabranquease,

Art. / - O ensino ministrado nas escolas municipás observará os s^uintes
piindpos:

I - idênticas condições pam o acesso e pennanâida no aiibiente escolar;
II - liberdade de rç)render, ensinar, pesquisar e diioilgar a adtura, o pensamento, a
arte e o saber;
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lU -pkiraiismo de idéias e de concqijções pedagógicas'
í Y - respeito à liberdade e apreço à tolerância;
V - coexistência de instituições públicas e privadas de ensino;
VI - gratuidade do ensino público em estabdedmentos mantidos pelo Víunicípio;
VII - valorização dos profissionais da educação escolar;
VIU - gestão democrática do ensino público, na forma desta lei;
ÍX - garantia de padrão de qualidade;
X - '/alorizEiçào da e^periàicia e:dra-escolar;
XI - \Tnculação entre a educação escolar, o traballio e as práticas sociais.

Art. S - O Poder Público ivíuiiidprf efetivará a educação escolar pública
gai'antmdo:

I - ensino úmclainental, obrigatório e gratuito, indusive para os que a de não
tiv<aram acesso na idade própria;
II - atendinicaito educadonal espedaliaído gratuito aos educandos com
necessidades es])eciais, preferencialmente na rede regular de ensino;
líl - almdimaito gratuito em credies e pré-esoolas às criaiças de zero a seis anos de

_  idade;
IV - oferta de easino noturno r^ular, adequado às condições do educando;

^  V - oídia de educação escolar regular pam jovens e adultos, com características e
modalidades adequadas às suas necessidades e disponibilidades, garaiitiiido-se aos

S \ que forem trabalhadores as condições de acesso e pennanôicia na escola;
w  - atendimento ao educaido, no oisino fundamentfd píiblico, per meio de

programas sLi|?lementíres de material dídáti<x>-escola", transporte, aLm^nís^âo e
assistência à saiide;
VII - padrões mínimos de qualidade de ensino, definidos como a vai'iedade e
quantidade mínimas, ]x>r aluno, de iiisumos iiidisjxínsáveis ao desenvolvimento do
processo de ensino e q?rendizagem.

aàit, 9 - U Poder Público Mtniciprü mcwiibir-se-á de:

í - organiar, manter e desenvolver os ói^ios e instituições oficiais do Sisrema
IvÍLinlcipai de Ensino, integrando-os às políticas e planos educacionais da Lfttiâo e
do Estado da Paraíba;
II - exercer ação redistributiva emrdação às suas escolas;
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w  prefeitura municipal de água branca
w'

'^' ni - bab-^ nomms cx3nplemeiitar«5 para o seu sistema de easino;
w  IV - autorÍ2ar> credencier e supenásionsor os estabel^imentos do Sistema
w  Ktoidpal de Ensino;

w  V - oferecer a educação infantil em. creches e pré-escola, e, com prioridade, o
C  ensino fundamentai, permitida a atuação em outros nívds de ensino somente
^  quando estiverem atendidas plenamente as necessidades de sua área de

cx)npeíênda e com recursos acima dos perc^tuais ntinim.os vinculados pda
;v Constituição Federal à manutenção e desenvohdínento do ensino.
% -

Ait. 10 - O acesso ao ensino fundamental é direito público subjetivo, podaido
^  qualquer ddadão Aguabranquaise, grupo de ddídãos, ̂ sodação comunitária,

organização sindical, entidade de dasse ou outra legalmente constituída e, ainfáa, o
Kfcistério Riblico, adonar o Poder Piiblico Minicipal para. exigi-lo.

Q  _ ^

§ 1 - Conpete ao Iviunidpio, em regime de colaboração a:)m o Estado, assistido
pda União:
I - recensear a população «aii idade escolar para o ensino fiindamaital e os jov<ais
e adultos que a de não tiveram ac^so;
II - faaa-lhes a diaraada pública:
III - sdar, jimto aos pais e mães cai responsá\''eis, pda treqüênda à escola

O

§ 2 - O Poder Ktbtioo Minicii:)^ assegi.nnrá, em primdio lu^, o acesso ao ensint.-)
obrigatório, nos tennc^ deste artigo, oontenpifrido outros nívds e modalidades de
ensino, de conformidade comas prioridiazles constitudonais elegais.

§ 3" - Qualquer das partes mendonadas no caput deste artigo tem legitimidade
para petidonar no Poder Judidário, na hip<5tese do § 2^ do Art. 2C® da CR/^,
sendo gratuita e de rito sumário a ac^o judidal corrspondente.

6 4' - Conprovada a n^gèida da autoridade cxonpetsite para garantir o
oferedmento do ensino obrisEaório, poderá ela ss" inputada por crime de
responsabilidade.

§ 5'' ~ Para garantir o cumprimento da obrigatoriedade de ensino, o Poda" Público
Municioal criam formas dtanativas de aoesso aos diferaites nívds de ensino,

X.

indqiendentonente da esíxlfttização anterior.
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Título IV

Do Sistema K4inidpal de Ensino

Capítulo [
Da Abrangência e Con:ç>osição

Art, 11 - O Sistema Muiidpal de Ensino abrange as instituições do ensino
fiindfanental, médio e de ôliicaçào infantil, mantidas pelo Poder Piiblico
Mniidpal, aquelas de educação iníãntil criadas e mantidas pela inidatifa privada
os órgãos colegiados e administrativo da educação munidpal, bem como os
instrumentos metodológicos e elementos nonnativos necessários ao seu
fLmdonamento e ao desenvolvimento do el^sino.

i\rt. 12 - Ct Sistema lv4inidpal de Ensino conpreende:

I - a Seautaria da Educação e ailtum
II - o CoiiseUio N'Iuriidi5al de Educação;
III - o Hano Munidpal de Educação;
IV - as suas Nonnas COnplementares;
V - as iiistituiçõfô do aisino fundamental, médio e de educação infantil caiadas e
mantidas pelo Poder Público Munidpal e as ínstítuíçõ^ de educação iníántü
criadas e mantidas pdainidativa privada.

C^itulo II
Dos Qigãos

Seção I
Do Qraão Gestor

Art. 13 - A Secretaria da educação e Qilíura será o órgão gestor do Sistema
Munidpál de Ensino, com ri^imento intemo próprio, incumbindo-se ainda de:

I - gerir a rede de escolas mmiidpais;
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ÍI - coordenEa" o processo de discussão e definição das líolííicas municipais de
educ^^Oj atTm-é> do PME» em articulação com o QvíE e- cx)m a Câmara
Miirndpal;.
ÍÍI - definir prioridades, estratégias e ações para ciurprimento das
responsabilidades municipais com a educação;
IV - autorisir, credenciar e super/isionar as escolas nuirácipais e institm^ffi
privadas de Educação Infantil, omido o CME;
V - gai-anttr e regulamentar as condizes para uma g^tão democrática
descentralizada do SME e que pemiía a efetiva emancipação das ̂ colas;
VI - propiciar as condições para a coiistraç&> do projeto poHticx) ped^ógicr- da
escola, enfocando-se a aprendizagem dcs educandcs e participaçã) dos iiroôssioiiais
da educação na sua elaboração, con-K) íambán a da comunidade local;
\'II - orgaiiÍ2ar os dados do SivIE;
\dll - elaborar seu planejamento estratégico e favorecer o das esccías;
IX - elaborar e alterar seu regimento interno e seu or^ograma;

^  X - atualizar o Piano de Carreira do ivlagistério (Lei conplonentar.' tf 04/05),
oimdos os profissionais da educação, em articulação com o CK4E;

^  XI - definir os padrões míiiimos para o üincionEanento das ̂ colas, ouvido o CME;
Xíl - desenvolver prosamos de ca{5adtação e aíualimção do masstério e do
pessoal técnico-adniinistrativD; em articulação com o CME;

w  XÍII - subsidiar e participar da elaboração do orçamatto para a educação;
w  >3 V - institudonalizar as medidas mtroduãdas no SME;
^ j 'XV - inplanentar o rc^ne de colaboração e parcerias, ouvido o Cívffi das
w  diretrizes e parâmetros aimcular^ e subsidiar as ̂cx)las na sua discussão;
^  5<p/I - conliecer e buscar fontes de finandamentos dos projetos alucadonais,
^  ciilUirais e esportivos;
^  X\dl - daborar e inplementar programas e políticas mumdpais de esporte e

de ciílíura, ou\ddos os cxjleaiados:

^  ÍCvdlI - subsidiar as escolas nos programas de alinientação e saúde do ̂coiar;
>3X - gerir o programa do transporte do «colar;
ÍCí- oneiitar e supennsionar pedagogi«arieiite as escolas;

^  - apcáar adiiTuristrativamente as «colas;
XXíI - desawolver estudos e pesquisas para subsidiar as ações educaeionais no
Ivuttiidpio;

^  XXIII - organizar e definir seu quadro de pessoal téadco-adrninistrativo.
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^  Par^ufo íwúQO. O Poder Kiblico Klunidpal terá uni pJiusD de 30 (trinta) dias,
w  contado da publicação desta Lei, para cqirovar o rc^imentn da Secretaria de
w  Educação e Oaltara.

w

w  Art. 14 - São ói^Ds colaboradores da Secretaria de Educação e Qiltura egustando-
se a esta Lei no que couber;

W

^  1-0 Coiisdlio de Aconpanlianiento e Controle Sodeá do Fundo de Vlanutenção e
E^senvohdinento do Ensino Fundaniental e de Valorização do Magistério, criado

^  pela Lei iri r77/9S;
n - o Consdlio de Alimentação do Escolar integra-se ao SME, instiuiido pela Lei
n" 147/95;

IIÍ - o Consdho Kâmidpal de Qiltura;
IV-o Conselho Mmidpal de Esporte;

w

^  Parágrafo iinico. Os consdhos, de que tratam os indsos 11, ÍII e IV deste artigo,
^  serão criados por Ids espedíicas aoompanhadas das diretriz^ de seus respectivos

planos munidpás.
•v'

w  S^ão II

w  Dd Cígão Nonnativo
w

Art. 15 - O Conselho Munidpal de Educação - criado por esta Lei - é o óigão
coletado do Sistema Munidpal de Ensino, representativo da comunidade; em

^  observânda ao disposto no Art. lie Art. IS da LDB'96.

Art. 16 - O Oonsdlio Mtnidpal de Educação terá flinçõfâ consultiva, físcalizadom e
ddiberaíiva, e conpetêndanonnativa, oonstitiiindo-.se no instramaito mediador entre a
sodedade dvil e o Poder Púbhoo Vluriidpal na clisaissão, driboração e inpIemeníaçãD
das políticas minidpais de educação, da gestão democrática do ensino pitblico e na

^  ddesa da ecLicação de qualidade para todos os munídpes.

Parágrafo íuiico. O CME inaimbir-se-á de:
w

^  1 - daborar normas conplementares para o SME;
lí - daborar normas para autorisção, credendamento. e sipeivdsão das instituições do

w  SIvlE:
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III - aroiipsailigr, TOntroÍ£s: e £i\'aliar a e>:ecu^rí de planos, prograirns,. projetos e
^•qy^àidas inovadoras na área da educação iramicipEil;
ÍV - acornpanhar e controlar a apEcação dos recursos públicos destinados à
educ^o;
V - maráfesíar-se pre\damente sobre acordos, convênios e similares, incliisn^e de
mnnidpalisção, a serem cdebrados pdo Poder Público K^inidpal com as demais
insíândas governamentais ou do setor privado;
VI - conltecer a redidade educadonal do Ntmidpio e propor medidas aos
podsres púbEcos para a mellioiia do fluxo e do rendEiiento escolar;
\dl - einitir pareceres sobre assuntos educadonais e questões de natureza
pedagógica que Eie forem submetidas pelo Executivo ou Legislativo munidpais, e
por entidades de âmbito munidpal;

- daborar e alterar o seu r^imento interno;
IX - fiscaEzar o ciinpiimento das disposições constitiidonais, l^ds e normativas
em matéria de educado;
X - atualizar o Plano de Carrdra do Ivfegistáio (Lei conplemienTar m\Õ4''05),
oimdos os profissionais da educação, em articulação com a Secretaria da
Educação e cultura
XI - daborar, e\titando multipEcidade e i?ulvaização de matérias, as diretri.2^
cuiriculare» adequadas às espedfiddades locais;
XII - ertabeleca: as direíiizes de participt^So da comunidade ̂ olar e local na
elaboração das propostas p«edggògicas das escolas e no PME;
XIII ~ instituir comendas, mecMias e prânios para homent^ear pssonaüdades

^  defcTisoras da educado;
XIV - coláboi-ar com a SEC na dàbom^ do cEagnóstico e nas soluções de
problemas rdativos à educacão no Munidpio, ̂ pedahnente na qjrovação do
¥m:

>Pv^ - exercer ouEas aíi\ddadi^ previstas em outros dispositivos le^s.

/iit. 17 - O CTvíE será coirstiEiido por CS(oito) membros repr^entando
r^ectivaniente:

I - ã secretaria da Educaí^o e CiiIEu a;
II = a direção das escolas púbEcas;
III - os pais ou n^iaes dos alunü(as);
iV - os professores da rede púbEca;
V - o consdlio Tutelar
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V) - as igrejas;
VI í - o sindicato rural;
Vííi - a secretaria da ação sodal.

Art. 18 - O mandato dos membros do conselho será de 2 (dois) anos, permitida
lima recondução consecutiva

Art. 19 - Os membros do CME, com exceção daquele previsto no indso I do artigo
17, serão indicados por seus pares (titular e suplente) ao Preféto que os

designará para exercer suas flniçõ^..

Par^rafo único - o suplente só partidpará das ramiões quando o tinilar não pod^
participar e ser comunicado ofidalmente com dois dias de antecedênda.

Art. 20 - As flmçõcs dos membros do CME não serão remuneradas.

Art. 21 - As remiiões ordinárias do CME serão realizadas mensalmente, podendo
ha\^er convocação extraordindia.

Art. 22 - O CME terá o ixazo de tr& meses, contado a partir da sua instalação, para a
elaboração do Plano himidpal de Educação.

C^itulo III
^  Do Plano K4irádpal de Educação

Art. 23 - O Poder Píiblico Munidpal, respeitando o Art. 3® da LDB''96, propidará
condições e mãos para a gestão da educação, especialmente dotando os agentes e
órgãos com instrumaitos, mecanismos e mdodologias modernas de planeiamaito
que possibilitem a elaboração do Hano MLniidpal de EducaçãD, em sintonia com a
Lei if 10.172. de 9 de janeiro de 2001, que a|3rovoii o Plano Nadonal de
Educação.

Att. 24 - A SEC em consonânda com o que trata o indso I do Art. 11 da LDB''96,
integrar-se-á às políticas e planos educacionais da lAiião e do Estado da Paraíb-a,
elaborando o PívlE e conpatibilizando-o com o Flano F-ladonal de Educação e o
Plano de Educação da ParaToa, observando-se as diretriz^ e bases da
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educação nadonalj que será sul^metido à qxovação da CÁiwa K^íunicípal, visando
o desenvohdiiiento do easino no K4iní<ipio.

§ P - O PME será aprovado por lei especifica, omddo o CK-iE.

§ T " O PME terá diretrizes, obseiA-aiido os s-^jintes elementos e princípios:

í - ditpióstico s realidade socioeducadonai eliistórica;
íí - dados geográficos e econômicos, e aspectos culturás;
ni - diagnóstico das necessidades socioeducaoionais;
IY - diretriz^ pedagó^cas e orientaçõ^ metodológicas;
V - resiídto à realidade local;
Ví ~ pro|X)sta pedagógica com foco na rpretidiagein do educando;
\dl - gestSo democrática das escolas;
YIII - autonomia pedagógica e dos recursos financeiros das escolas;
IX- parüdpaçSo da comunidade escolar e local na sua elaboração;
X - met^ a serem aicançadas e cronograma de execução;
>11 - os mdos einstruraeiitos disponíveis;

= recursos financeiros disponivás;
>311 - dtsnativas financeiras;
Xí V - parcerias e convênios com organismos e ̂tidad^.

^  , § 3" - O PME, especialmente, observará os mdos pam promover a educação
anibiental em todos os nivds de ensino e a consdentização pública para

preservat^o do mdo arribiente, bem como o que determina a Lei iP 9.795/Ç9 que
dispõe sobre a e:lucaçâo ambiental e institui a Política bkcional de Educação
Ambiental.

Art. 25 - O QV''1E i?calidpará da discu-ssao e elaborEvção do PIvlIL cd.T^.do-Uv^,
iuníainente com a SEC a coordenação-, sup^àsão e ass^soramenJo de todo o
processo, ̂pecialmente aslaido pela obs^^^àicia das nonnas i^ais e palicipaçãi:>
da comunidade local e escolar.

Art. 26 - O PK'ÍE1 oartencfo a pn3ix>sta elucadond cfo Munidpio e proauando
articular as ações e inidativas, agentes e óiwios conpetâit*^ de todo o oDimuito da
ediicaçãf^ no ànbito municipal, será construído a>m a efetiva paríicipaçãj coletiva.

'V
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espeddinsntedcs profíssionaLs da educação e da comunidade local» no prazo de seis
meses» a.uiíido a pésiir da instalaçio do Ch'lE, com duração dc dez anos.

Parágrafo íinico. O especialmente» vdará pda obsen-ânda das normas
l^ais e partidpação da cxormmidnde local e escolar na elaboração do PK^íE.

Capitulo IV
Nonms Conplementares

Art, 27 - O CME iiicumbir-se-á de bár-car iionnas para o SME, de forme a
fa\'orecer a adequs^o da legLslaçfb nadonal às peculiaridades locais» desde que
sgem conplemeiit£a-es às nonms superiores responsá\'ds por assegurar a
necessária unidade noimativa da educação em todo o país.

Art. 2S - As. institniçõ^ de ensino piiblicas e privadas componentes do SIviE.
obrigam-se a ainprir er^^-sepdas nomias corrplementares eman^ias do CívlE..

Cpitulo V
Eàs Instituições de Ensino

Seção I
)s Estabelecimentos

Art. 29 - O SiViE - no que tange às instituições conponentes - conpreende as
instituições do aisino fLíndamaital» médio e de ediKsçâo infantil mantidas pelo
Podo- Píiblico Ivlirádpal» bem com as de educração infantil criadas e imntidas pela
inid ativa privada

Seção II
Efcis Incumbâidas dos Estabdecimentos

A-rl. 30 - As úistituições de ensino» iniciantes do SME, respdtarão os ptm
desta Lei» incmnbãidcHse de:

I - daborar e executar sua proposta pedagógica;
lí - administrar seu pessoal e seus recursos materiais e financeiros;
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in - assegiimr o cunprimento dos dios letivos e honjs-aula estabelecidas;
í V - velar pelo cumprimento do plsnío de trabcüho de cada docente;
V - pn-over meios para a recuperação dos alunos de menor rendimento;

- articular-se com as famílias e a comunidade, criando processos de integração
da sociedade com a escola;
Vil - inf(3rmar os pais e resporisát^ds sobre a fireciüênda e o rendimento dos
alunos, bem. como sobre a execução de sua proposta pe:lagógÍGa.

c*.

OK3Ção ÍIÍ
Gestão Escolha"

w

^  Ãrt. 31 - O Poder PCiblico Minidpal assegurará as condições para a gestão
^  damocrática dos estabelecimentos de ensino púbEco, na ôzíucação básica, dotando-
^  as progressivamente, de acordo cx)m as suas peailiarídades, de autonomia

pedagógica e administraiiva, e da g(^tão financeira, obsovando o disposto no Art.
^  206, \/I da CP/SS, nos Arts. 12, 13, 14 e 15 da LDB/96, possibilitando

espedaímeiite a participação;

w  í - dos profissionais da educação na elal^oiação do projeto da escola;
w  II - das comunidades escolar e locais em GonseUios escolar^,

w

^  . Art. 32 - As escolas serão dirigidas por profissionais habilitados escolhidos
s^undo normas específicas emanadas no Estatuto do Magistério ou l^slaçâo

^  vigente no munidpio.

^  Parágrafo único. A norma ̂ pecífura definirá o número de dirigentes para cada
^  ̂cola observaido o número de matriculas, pescai, localÍ2ação, iníra-ístrutiira e

demais oitérios necessários ao bom fiiidonamento da ̂cola.
w

.iãií. 33 - As escolas piiblicas dabcirarão o sai Rojeío Pedagágioo com foco na
^  fcp"aidi^em do educando e aom apartidpaçâ:} efdh^í da CGrnunidade escolar e local
w

^  Aít. 34 - As escolas públicas terão reglínoito próprio e estrutura aprovados pelo
w  CívíE em Cjue ndarão e estimularão a participação comunitária n gestão
w  democrálicã e a qualidade do ensino.
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i\rt. 35 - escolas públicas temo autonomia j^ara inplementação do Projeí(_i
Ped^ógico, sendo-Ihes asseguradas as condições pedsgó^cas, adrnmistratÍA'as e
financeiras, definidas pelo CK^ÍE e í^rovadas pda SEC para tal finalidade.

Títido V

Das Disposições Transitórias

Art. 36 - O Poder Público Mitnidpd, espedalmaite, instalará o CME, no pra2n de
triiitei dias, contado da publicação desta Ld.

Ait. 37 - A SEC em artiaüs^ão com o CME, outddos os jorofissionais da
educação, atualizará o plano de carreira do magistério para egust^r-se à presejire
Ld.

Art 38 - O Poder Ptiblico Mimidpal comunicará as dedsões desta Ld à Secretaria
Estadual da Dlucação e Cultura cia Paraíba e ao Consdlio Estadual de Educação da
F^aiba.

i^rt. 39 - Esta Lei entra emtdgor na data de sua pubHcaçâo.

i^^t. 40 - Revogam-se as disposições aii contrário.

G-\BINETE
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